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  Sobre A origem da família, da propriedade privada e do Estado


  Clara Araújo


  Obras clássicas transcendem seu tempo. A origem da família, da propriedade privada e do Estado, escrito por Friedrich Engels em 1884 com base nas pesquisas do antropólogo Lewis H. Morgan sobre a família e em anotações feitas por Karl Marx, é um desses clássicos. São diversas as contribuições analíticas para uma teoria sobre a gênese de instituições sociais básicas e as conexões entre estas e a opressão e a exploração. Marco nos estudos sobre a família, este livro forneceu insumos consistentes para desvendar a natureza material e histórica das interações humanas e dos modos de organização da vida social, em especial nas relações entre os sexos. A análise de Engels retirou o gênero da camisa de força da biologia e situou as razões das desigualdades entre homens e mulheres fora dos destinos inscritos nos corpos. Revelou, também, os elos entre a estrutura de classes, a opressão de gênero e o papel do casamento e da autoridade masculina na tessitura dessa teia de subordinação, controle da reprodução biológica, dos bens econômicos e da propriedade privada.


  Engels não foi o único a tratar dos vínculos entre economia, família e subordinação das mulheres no século XIX, mas sua obra foi pioneira ao formular uma teoria materialista das bases da desigualdade e ao tentar explicar, com base nos conceitos de produção e de reprodução, os vínculos entre a subordinação das mulheres e a família como unidade de reprodução econômica.


  Além de pioneira, a obra segue útil. Família, casamento, vínculos amorosos e de parentesco, trabalho assalariado, exercício da autoridade masculina e autonomia feminina são temas atuais, teóricos e empíricos, em diversos campos de conhecimento, na política e na vida cotidiana. Algumas dessas questões ainda são tratadas no século XXI com vieses moralizadores, desprovidos de registros e evidências empíricas há muito existentes e calcados em narrativas religiosas que apagam sua compreensão histórica, sociológica e antropológica. A leitura deste livro é, portanto, mais que uma visita a um empreendimento teórico pioneiro para a época em que foi escrito. É necessária, útil e esclarecedora nestes tempos marcados por superficialidades interpretativas, desapreço pelo conhecimento e fundamentalismos obscurantistas.


  Há limitações e imprecisões históricas, revistas ou criticadas por estudos contemporâneos. Há críticas feministas importantes de serem mencionadas. A tese do matriarcado como sistema hegemônico não encontra base empírica atualmente, mas a existência e diversidade de famílias matrilineares, sim. A participação da mulher no trabalho agrícola foi subestimada, e estudos posteriores revelaram sua presença de forma ampla, assim como nas atividades econômicas em geral. Engels associou a dominação masculina ao surgimento da propriedade privada, subestimando a cultura e vinculando, de modo excessivamente otimista, a superação da opressão de sexo à superação da opressão de classe. Nada disso, contudo, retira a densidade de sua análise e a atualidade de muitas de suas conclusões para nos ajudar a refletir com novos olhares sobre o passado e compreender o presente.


  Sobre A origem da família, da propriedade privada e do Estado


  Alysson Leandro Mascaro


  Em A origem da família, da propriedade privada e do Estado, Engels investe radicalmente contra a forma patriarcal da família, reiteradamente tida por sagrada e basilar da civilização. Em que pesem as discussões posteriores da antropologia e da ciência da história acerca do matriarcado e de seu arraigamento nesse tempo histórico – quiçá sendo a matrilinearidade e a matrilocalidade fenômenos históricos mais próprios –, Engels desponta com arrojo na valorização de um feminismo como base do comunismo originário. Esta obra tem no Estado o desaguadouro de sua análise histórica e, em torno do problema estatal, muito de seu vigor e das críticas que recaem sobre seus apontamentos. Tal como fez com a família, ao dessacralizá-la, Engels rechaça uma leitura idealista do Estado. Temos aqui uma arma de combate contra os que insistem em afirmar supostas moralidades dos costumes ou apregoar a submissão à ordem capitalista e ao domínio estatal, tidos como auge da civilização. É a crítica da história da exploração contra os que, até hoje, teimam em louvar tradição, família e propriedade.


  Marília Moschkovich


  Escrito num período em que as ciências sociais e humanidades não tinham os contornos que têm hoje (em termos de objetos e de métodos), A origem da família, da propriedade privada e do Estado goza de fluência na comunicação e no entrelaçamento de dados e objetos que, se carece de epistemologias um tanto mais modernas, também parece pavimentar caminhos possíveis para o século XX, pelo tom crítico e pelo esforço bastante evidente e compensador para manter o rigor analítico, tanto quanto permitiam as ferramentas e as informações da época.
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  NOTA DA EDITORA E DO TRADUTOR


  Neste 26º volume da coleção Marx-Engels, a Boitempo publica uma obra de grande importância para a compreensão da gênese da sociedade capitalista. Escrita por Friedrich Engels em dois meses, entre o final de março e 26 de maio de 1884, A origem da família, da propriedade privada e do Estado teve sua primeira edição já nesse mesmo ano de 1884 (Hottingen-Zurique, Verlag der Schweizerischen Volksbuchhandlung) e outras três edições posteriores durante a vida do autor; a última delas, ou seja, a quarta edição, revisada e ampliada, foi publicada no ano de 1892 (Stuttgart, J. W. Dietz) e serviu de base para esta tradução. Todas as alterações essenciais em relação à primeira edição estão indicadas em notas de rodapé.


  Engels teve a ideia de escrever este livro ao encontrar, entre os manuscritos de Karl Marx, um resumo detalhado da obra de Lewis Henry Morgan Ancient Society, or Researches in the Lines of Human Progress from Savagery through Barbarism to Civilization (Sociedade antiga, ou Pesquisas nas linhas do progresso humano, do estado selvagem até a civilização, passando pela barbárie), datado de 1880-1881, com um grande número de apontamentos críticos, opiniões próprias e complementos retirados de outras fontes. Engels utilizou essas observações, além de conclusões e dados concretos do livro de Morgan e de numerosos e variados dados suplementares extraídos de suas investigações sobre problemas da história da Grécia, de Roma, da antiga Irlanda, dos antigos germanos etc. O texto apresenta uma análise sociocrítica da evolução da estrutura familiar, social e estatal moderna a partir do declínio de uma estrutura familiar primitiva, organizada como grupos de interesses comuns, vivendo em propriedade comuns a todos, que não visava ao comércio nem ao acúmulo de riquezas.


  * * *


  A tradução e as notas sinalizadas com asterisco e “N. T.” são de autoria de Nélio Schneider. As notas explicativas da edição alemã são acompanhadas da sigla “N. E. A.”, e as notas da edição brasileira, de “N. E. B.” (ambas sempre precedidas de asteriscos). As notas do próprio Engels são numeradas. Quanto aos demais critérios da edição, a grafia dos numerais e os destaques mantêm-se fiéis ao original. Os colchetes são inclusões desta edição para apresentar a tradução para o português de trechos grafados originalmente em outro idioma que não o alemão. Páginas indicadas entre parênteses no próprio texto são referências das edições consultadas por Engels. O uso de aspas e itálicos segue as normas internas da editora.


  * * *


  A Boitempo agradece ao tradutor Nélio Schneider e aos autores dos textos complementares à edição brasileira: Alysson Leandro Mascaro, Clara Araújo e Marília Moschkovich. Agradece também aos profissionais responsáveis pela revisão e diagramação, bem como ao autor da ilustração de capa, Cássio Loredano, e à equipe interna da editora.


  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


  No entorno das descobertas promovidas por Marx e Engels acerca da história, da sociabilidade e, especificamente, do capitalismo, coube a Engels uma interface mais próxima com as ciências naturais, embora o próprio Marx se entusiasmasse com os avanços desse grande campo – como aqueles advindos das proposições de Darwin. Se em livros como o Anti-Dühring restará patente uma problematização da própria filosofia da natureza e das ciências, neste A origem da família, da propriedade privada e do Estado Engels reflete diretamente sobre temas que hoje seriam chamados de antropológicos: dentre outras questões, a relação estrutural entre gêneros, sexo, família, comunidade, povo, Estado.


  É costume considerar A origem da família, da propriedade privada e do Estado e Anti-Dühring, bem como os textos nomeados Dialética da natureza, como obras do velho Engels, da última fase de sua produção. De há muito, empreendem-se debates em torno da relação de continuidade ou distinção dessa derradeira etapa engelsiana com seus escritos anteriores. Nesse conjunto de livros, dá-se uma ampliação temática do pensamento de Engels, a partir de Marx, mas para além dele, abarcando uma vasta reflexão sobre natureza, história e devires sociais. Aqui residem muitos dos problemas engelsianos, mas também muito de sua riqueza de paralelos e cruzamentos inesperados e, mesmo, de seu esforço político de divulgação e sensibilização de interesses para além daqueles que são os tradicionalmente conhecidos como marxistas – economia e política sendo seus núcleos mais óbvios.


  As variadas mensurações e apropriações do pensamento de Engels são um índice das disputas intelectuais de seu legado e das alternativas políticas marxistas desde então até hoje. No campo dos embates teóricos, isso se dá com uma tentativa de subsumir Engels a Marx, desrespeitando sua diferença específica e sua condição insigne de intelectual, de tal sorte que a grande similitude de horizonte de mundo entre ambos passa por alinhamento sumário, desconhecendo o valor de um encontro autônomo e enriquecedor de dois pensadores e líderes políticos de alta envergadura. No campo político, a produção do último Engels revela-se de objetos mais ampliados e, sendo de uma didática comparativa do marxismo com outros campos do conhecimento, foi também tomada como mais confortável para sua utilização por um marxismo vulgar, como no caso do sovietismo teórico no tempo do stalinismo. A origem da família..., bem como o Anti-Dühring, foram obras de divulgação oficial soviética, diluindo então chaves conceituais centrais de Marx em O capital, de tal sorte que estas se fizessem ignoradas em face de esquemas teóricos mais didáticos e mais próximos a um dado senso comum. Leis da dialética, no caso do Anti-Dühring, ou etapas da evolução da sociabilidade, da família ao Estado, no caso de A origem da família..., passaram a ser métricas oficiais de explicação do método e da história. Nesse último livro, faz-se na questão do Estado uma apropriação em favor de uma leitura de mundo stalinista: o Estado é tomado de modo ampliado e inespecífico, abrindo um possível paralelo de um passado estatal pré-capitalista, portanto, com o caso soviético de um autodeclarado “Estado socialista”. O uso enviesado de tal obra em face das ideias seminais de Marx – e mesmo de outras do próprio Engels – ficará mais patente.


  É preciso avançar tanto para além da diluição de Engels em Marx quanto para além de seu uso dogmático oficialista, a serviço de uma leitura didática confortável a uma dada linearidade histórica que desembocaria no socialismo. Repor Engels em seus termos é fundamental para compreender, cientificamente, suas insuficiências, suas contradições e, também, suas riquezas, originalidades e instigações. A origem da família, da propriedade privada e do Estado apresenta contribuições – e revela problemas – que, até o presente, implicam diretamente questões centrais para a luta política e social. Alcançá-los objetivamente é necessário.


  O livro foi escrito e publicado em 1884 (e, depois, revisado e ampliado pelo próprio autor até a quarta edição, em 1892, texto derradeiro este a servir de base à presente tradução para o português), tendo Engels se valido de notas de Marx acerca da obra do estadunidense Lewis Henry Morgan, que se dedicou com relevante atenção – e mesmo com larga convivência pessoal – à história e à situação dos iroqueses, povos originários que viveram em torno da região dos Grandes Lagos, hoje situados entre os Estados Unidos e o Canadá. Reconhecendo em Morgan importância e paralelos com suas ideias e as de Marx, Engels se põe a esquadrinhar, em especial tomando por base a obra Ancient Society, or Researches in the Lines of Human Progress from Savagery through Barbarism to Civilization [Sociedade antiga, ou Pesquisas nas linhas do progresso humano, do estado selvagem até a civilização, passando pela barbárie], as origens e as etapas da evolução histórica humana.


  A tese central de Morgan é a de que o desenvolvimento das sociedades humanas se dá numa sequência de três fases: o estado selvagem, a barbárie e a civilização. Fugindo de esquemas meramente evolucionistas, o próprio Morgan não opõe, simplesmente, um passado atrasado a um presente civilizado. Sua convivência direta com os iroqueses lhe revelou valorosas peculiaridades que turvavam a linearidade ideal propagada pelos entusiastas da civilização do homem branco ocidental. Entusiasticamente, Engels ressalta tais estudos de Morgan para apontar, no estado originário de selvageria, formas de produção e sociabilidade comunistas, perdidas depois pela civilização, caracterizada pela exploração e dominação. Destaca-se, nesse comunismo primitivo louvado por Engels, o caráter matriarcal de suas sociedades. Trazendo à tona também os conhecidos estudos de J. J. Bachofen acerca do direito materno, Engels investe radicalmente contra a forma patriarcal da família, reiteradamente tida por sagrada e basilar da civilização. Em que pesem as discussões posteriores da antropologia e da ciência da história acerca do matriarcado e de seu pretenso arraigamento nesse tempo histórico – quiçá sendo a matrilinearidade e a matrilocalidade fenômenos históricos efetivamente mais próprios –, Engels desponta com arrojo na valorização de um feminismo como base do comunismo originário. No mesmo sentido, A origem da família... deixa patente seu rechaço à prevalência do masculino na sexualidade, que se deu desde a barbárie até a civilização.


  Engels, ao desnaturalizar e dessacralizar instituições sociais muito fulcrais, como a família – idealmente projetada a partir do louvor da monogamia burguesa e tomada como modelo universal, quiçá, por alguns, eterno –, adentra um campo de disputa central e refinado, revelando uma estratégia política que importa até a atualidade. Em momentos como o presente, de flagrante recurso ao moralismo no que tange à família, contra trabalhadores, comunistas e pessoas de esquerda, em que valores ditos religiosos são opostos ao progressismo social, tudo isso num maquinário de exacerbação da exploração capitalista pós-fordista, que se erige com a crise sob seus pés, a obra de Engels revela (e o faz desde o século XIX) o campo moral como um dos objetos incontornáveis de luta política da classe trabalhadora. Mas o próprio Engels, arrojando-se nessa luta, é de alguma maneira um homem de seu tempo, portando suas contradições e seus limites: sua larga e generosa recepção de outras culturas e povos é feita pelo olhar europeu; sua defesa das mulheres é feita mediante o olhar do homem; ainda, em passagens laterais de A origem da família..., expõe juízos sumários e depreciativos a respeito da homossexualidade.


  Pode-se também fazer objeções a Engels no que tange à factualidade e às informações com as quais trabalha no presente livro. Mas a narrativa engelsiana acerca do fluxo histórico das sociedades, em A origem da família..., representa não simplesmente um desfile factual aleatório ou voluntariosamente narrado, mas uma aplicação metodológica do materialismo histórico e do materialismo dialético, razão pela qual a negação de muitos desses mesmos fatos pelos estudos científicos posteriores não abala o dado nuclear das proposições de Engels: a historicidade dos seres humanos está lastreada na produção. Há determinação social. E não se trata de uma simples determinação pelo econômico. Também neste livro Engels é exemplar ao demonstrar que muitas causas concorrem na formação da sociabilidade, a dominação sexual como um desses elementos patentes. Há íntima relação entre família e produção – a divisão do trabalho aí ressalta –, do mesmo modo que há entre estas e a apropriação privada e a política. Ideologia, costumes, valores, coerções morais e religiosas, tudo se soma num complexo que é uma totalidade estruturada, com determinação na produção. Nos termos de um marxismo contemporâneo como o de Althusser, pode-se ler, neste livro de Engels, a riqueza de cruzamentos entre determinação e sobredeterminação.


  Quando trata da passagem do escravismo ao feudalismo, Engels até mesmo rompe com a expectativa de leitura de quem tenderia a considerar a sucessão dos modos de produção uma linearidade lógica. No capítulo sobre a formação do Estado pelos germanos, enfatiza que a extinção da escravidão não adveio de uma contribuição cristã – da moral, da civilização, da razão, dos valores. Pelo contrário, o cristianismo conviveu muito tempo com a escravidão e muitas vezes a legitimou. Engels considera que a sociedade escravista romana moribunda e decadente passou de seu modo de produção a outro, feudal, por conta da chegada do atraso germano, que, a partir de sua barbárie, dissolveu com energia o que lentamente definhava e, então, de modo peculiar, ensejou novo sistema produtivo. Os modos de produção, assim, são lidos por Engels não como teleologia nem como racionalidade inexorável ou superação a partir de sociabilidades mais avançadas, mas como frutos de determinações a partir de situações e derivações factuais: de alguma maneira, a transição de modos de produção revela o materialismo do encontro.


  A obra A origem da família, da propriedade privada e do Estado tem no Estado o desaguadouro de sua análise histórica e, em torno do problema estatal, muito de seu vigor e das críticas que recaem sobre seus apontamentos. Tal como fez com a família, ao dessacralizá-la, Engels também rechaça uma leitura idealista do Estado. Não se trata da efetividade da ideia ética de Hegel, tampouco do bem comum, mas, sim, de um modelo de articulação política para dar conta de sociedades cujos antagonismos entre classes e interesses conflitantes são inconciliáveis. Combatendo a noção de unidade do povo ou da coesão do povo em face da dominação política que se lhe incide, Engels funda sua análise do Estado na exploração de classes, cuja divisão remonta já ao domínio do masculino sobre o feminino. O percurso das sociedades que saem de seus arranjos gentílicos para o Estado é o percurso complexo da divisão do trabalho e do domínio do produto sobre o produtor. Nesse trajeto, a apropriação das riquezas e dos meios de produção vai atrelada aos aparatos e arranjos políticos necessários para dar conta de sustentar, nas mãos dos espoliadores, o produzido pelos espoliados. Pode-se vislumbrar ainda, em A origem da família..., um mote compartilhado também com outra obra de Engels, escrita com Karl Kautsky, O socialismo jurídico, publicada poucos anos depois. Em ambas, há a afirmação de que, sendo o socialismo a mudança no padrão de produção, com a retomada dos meios de produção pelos produtores, o que acarreta o fim da propriedade privada, isso será também o fim do direito que sustenta a subjetividade portadora dos bens e exploradora; do mesmo modo, o socialismo será o fim do Estado, não outro Estado.


  Ao lado da fundamental contribuição engelsiana à crítica do Estado, restam patentes as dificuldades de A origem da família... no que tange à sua inespecificidade histórica quanto à propriedade privada e ao Estado. Se é verdade que escravismo e feudalismo, tal qual capitalismo, são modos de produção que se fundam na apropriação dos meios de produção e dos bens por parte de alguns, há algo em específico que distingue o capitalismo de ambos: a propriedade como direito, garantida inclusive pelo Estado. Assim, do mesmo modo como há mercadoria antes do capitalismo, mas só há forma-mercadoria quando o trabalho do trabalhador assalariado se torna abstrato, com sua subsunção real ao capitalista, de tal sorte que tudo efetivamente se torna uma imensa coleção de mercadorias, assim também há apropriação antes do capitalismo – do estado selvagem à barbárie e à civilização veem-se as etapas dessas apropriações do comum por alguns –, mas só há propriedade privada como forma social quando derivada da forma-mercadoria e da forma de subjetividade jurídica. Uma trajetória de pensadores marxistas que vai de Evguiéni Pachukanis a Márcio Bilharinho Naves, passando por Gianfranco La Grassa, é decisiva para uma leitura mais refinada e científica, que dá especificidade às formas do capitalismo, sem diluí-las numa confusão do capitalismo com outros modos de produção escorada em uma genérica exploração e divisão social que houve, efetivamente, em todos eles. O capitalismo guarda uma singularidade em suas formas sociais.


  O mesmo se dá com o Estado. As dificuldades engelsianas em identificar o Estado como fenômeno político capitalista fazem com que sua leitura seja inespecífica, remontando a figuras políticas como as romanas e fazendo crer que eram estatais quando eram, no máximo, de um domínio direto e mais complexificado por parte dos senhores de escravos. Somente haverá forma política estatal como terceira em face dos agentes da produção, sustentando-se por um aparato materialmente próprio e reunindo em suas mãos a violência social oficial, quando os resquícios senhoriais feudais forem rompidos. Isso se dá com a Revolução Industrial e com as revoluções burguesas. Então a igualdade e a liberdade permitirão a equivalência e a relativa autonomia estatal em face de velhos privilégios e domínios. Fazer retroagir o Estado ao escravismo não permite alcançar a especificidade social da política no capitalismo. Insisto nessa condição insigne da forma política estatal em meu livro Estado e forma política[1]. Debates recentes como o da derivação, a partir de Joachim Hirsch, são fundamentais para compreender o Estado como fenômeno somente capitalista. Mesmo o debate sobre a transição entre feudalismo e capitalismo, sintetizado por Perry Anderson, considera o surgimento das formas do capitalismo no final da Idade Moderna, e não em seu início, desvinculando, então, o Absolutismo daquilo que se poderia chamar Estado enquanto forma social terceira aos agentes da produção.


  Se é verdade que tais problemas da historicização larga fazem perder a especificidade dos fenômenos da propriedade privada e do Estado, A origem da família, da propriedade privada e do Estado tem, no entanto, o mérito de ser uma importante arma de combate em face dos que insistem em afirmar supostas moralidades inexoráveis dos costumes ou apregoar a submissão à ordem capitalista posta e ao domínio estatal, tidos como auge da civilização. Esta obra é a crítica da história da exploração contra os que, até hoje, teimam em louvar tradição, família e propriedade.


  Alysson Leandro Mascaro


  São Paulo, 2018

  


  [1] São Paulo, Boitempo, 2013.


  A ORIGEM DA FAMÍLIA,

  DA PROPRIEDADE PRIVADA

  E DO ESTADO


  [Prefácio à primeira edição (1884)]


  Os capítulos a seguir constituem, de certo modo, a execução de um testamento. Ninguém menos que Karl Marx havia reservado para si a tarefa de expor os resultados das pesquisas de Morgan em conexão com os resultados de sua – e, em certa medida, posso dizer nossa – investigação materialista da história e, desse modo, evidenciar toda a sua importância. Pois foi Morgan quem redescobriu na América do Norte a concepção materialista de história descoberta por Marx quarenta anos antes e, ao comparar barbárie com civilização, foi levado por ela, no que diz respeito aos seus pontos principais, aos mesmos resultados obtidos por Marx. A Ancient Society[1] de Morgan foi tratada pelos porta-vozes da ciência “pré-histórica” na Inglaterra do mesmo modo que O capital foi tratado por muitos anos pelos economistas de ofício na Alemanha, ou seja, ambos foram tão diligentemente copiados quanto obstinadamente silenciados. Meu trabalho não pode ser senão uma pobre compensação para aquilo que meu falecido amigo não pôde oferecer. No entanto, nos extensos excertos que ele fez do trabalho de Morgan, há observações críticas que reproduzirei aqui na medida do possível.


  Segundo a concepção materialista, o fator que, em última análise, determina a história é este: a produção e a reprodução da vida imediata. Ele próprio, porém, é de natureza dupla. Por um lado, a geração dos meios de subsistência, dos objetos destinados a alimentação, vestuário, habitação e das ferramentas requeridas para isso; por outro, a geração dos próprios seres humanos, a procriação do gênero. As instituições sociais em que os seres humanos de determinada época histórica e de determinado país vivem são condicionadas por duas espécies de produção: pelo estágio de desenvolvimento do trabalho, de um lado, e pelo da família, de outro. Quanto menos desenvolvido o trabalho, quanto mais limitada a quantidade de seus produtos e, portanto, de riqueza da sociedade, tanto mais a ordem social se mostrará dominada por laços consanguíneos. Entretanto, é sob essa estruturação social baseada em laços consanguíneos que se desenvolve gradativamente a produtividade do trabalho e, com ela, a propriedade privada e a troca, a diferenciação da riqueza, o aproveitamento da força de trabalho alheia e, desse modo, a base dos antagonismos de classe: novos elementos sociais que, no decurso das gerações, se esfalfam para adequar a antiga constituição social às novas condições até que, por fim, a incompatibilidade das duas acarreta uma revolução total. A velha sociedade, baseada em uniões consanguíneas, explode ao chocar-se com as classes sociais recém-desenvolvidas; seu lugar é tomado por uma nova sociedade, sintetizada no Estado, cujas subdivisões são formadas não mais por uniões consanguíneas, mas por uniões locais, uma sociedade em que a ordem da família é inteiramente dominada pela ordem da propriedade e na qual passam a desdobrar-se livremente os antagonismos de classe e as lutas de classe, que constituem o conteúdo de toda a história escrita até agora.


  O grande mérito de Morgan é ter descoberto os traços principais dessa base pré-histórica de nossa história escrita e tê-la recuperado, ao encontrar nas uniões consanguíneas dos índios norte-americanos a chave que nos permite resolver os enigmas mais importantes, até agora insolúveis, da história grega, romana e alemã mais antiga. No entanto, seu escrito não é obra de um dia. Ele se debateu com seu material por cerca de quarenta anos, até dominá-lo por completo. É por isso que seu livro é uma das poucas obras de nosso tempo que marcaram época.


  Na exposição a seguir, o leitor conseguirá facilmente discernir em termos gerais o que provém de Morgan daquilo que acrescentei. Nas seções históricas sobre a Grécia e Roma, não me limitei às provas documentais de Morgan, mas adicionei o que estava ao meu alcance. As seções sobre os celtas e os alemães são essencialmente de minha autoria; nesse ponto, Morgan dispunha quase só de fontes de segunda mão, e, no que se refere às condições alemãs – além de Tácito –, apenas das falsificações liberais de má qualidade do senhor Free­man. As explanações de cunho econômico de Morgan, suficientes para seus propósitos, mas muito insuficientes para os meus, foram todas reelaboradas por mim. E, por fim, obviamente sou responsável por todas as conclusões em que Morgan não é expressamente citado.

  


  [1] Lewis H. Morgan, Ancient Society, or Researches in the Lines of Human Progress from Savagery, through Barbarism to Civilization (Londres, Macmillan and Co., 1877). O livro foi impresso na América do Norte e, por estranho que pareça, é difícil encontrá-lo em Londres. O autor faleceu há alguns anos.


  Prefácio à quarta edição (1891)



  As edições anteriores de grande tiragem deste escrito estão esgotadas há quase meio ano e já faz algum tempo que o editor [J. H. W. Dietz] solicitou que eu providenciasse uma nova edição. Trabalhos mais urgentes me impediram de fazer isso até agora. Sete anos se passaram desde a publicação da primeira edição, durante os quais houve significativos avanços no conhecimento a respeito das formas originais da família. Foi preciso, portanto, esmerar-me nas melhorias e complementações, visto que a intenção de imprimir o presente texto em estereotipia[a] impossibilitará que eu faça mudanças por um bom tempo[b].


  Assim, submeti o texto inteiro a uma revisão cuidadosa e introduzi uma série de complementos, nos quais espero que o estado atual da ciência tenha sido devidamente considerado. Além disso, na sequência deste prefácio ofereço uma breve visão panorâmica do desenvolvimento da história da família desde [Johann Jakob] Bachofen até Morgan; isso principalmente porque a escola pré-histórica inglesa, de inspiração chauvinista, continua a fazer o que pode para cobrir com a mortalha do silêncio a revolução das concepções proto-históricas levada a cabo pelas descobertas de Morgan, mas não se constrange nem um pouco em se apropriar de seus resultados. Também em outros lugares esse exemplo inglês é em parte seguido à risca.


  Meu trabalho foi traduzido para várias línguas estrangeiras. Em primeiro lugar, para o italiano: L’origine della famiglia, della proprietà privata e dello stato (trad. de Pasquale Martignetti segundo a edição revista pelo autor, Benevento, 1885). Depois para o romeno: Originea familiei, proprietăţii private şi a statului (trad. de Joan Ndejde para a revista Contemporanul, Iasi, setembro de 1885 a maio de 1886). E para o dinamarquês: Familjens, Privatejendommens og Statens Oprindelse (trad. de Gerson Trier segundo a edição revista pelo autor, Copenhague, 1888). Uma tradução francesa de Henri Ravé baseada na presente edição alemã está no prelo.


  * * *


  Até o início da década de 1860 não se pode falar de uma história da família. Até esse momento, a ciência histórica ainda se encontrava totalmente sob a influência dos cinco livros de Moisés. A forma patriarcal da família, que ali é descrita mais extensamente do que em qualquer outro lugar, não só foi aceita sem mais nem menos como sendo a mais antiga mas também foi identificada – abstraída a poliginia – com a atual família burguesa, de modo que a família não teria passado propriamente por nenhum desenvolvimento histórico; no máximo, admitia-se que nos tempos primevos pudesse ter havido um período de promiscuidade sexual. – No entanto, além do casamento monogâmico, conheciam-se também a poliginia oriental e a poliandria indo-tibetana, mas não se conseguia ordenar essas três formas em uma sequência histórica e elas figuravam lado a lado, sem conexão entre si. Alguns povos da história antiga, bem como certos povos selvagens ainda existentes, não consideravam a descendência a partir do pai, mas, sim, a partir da mãe, ou seja, a linha materna era tida como a única válida; muitos povos atuais proí­bem o casamento dentro de determinados grupos maiores, que antes não haviam sido investigados mais de perto, e esse costume se encontra em todas as partes do mundo – todos esses fatos eram conhecidos, e exemplos deles foram reunidos em quantidade cada vez maior. Porém não se sabia o que fazer com eles e, nas Researches into the Early History of Mankind etc. etc. [Pesquisas sobre a história antiga da humanidade etc. etc.], de E. B. Tylor (1865), eles ainda figuram como meros “usos peculiares”, ao lado da proibição de tocar madeira em chamas com ferramentas de ferro, em vigor entre alguns povos selvagens, e esquisitices religiosas semelhantes.


  A história da família data de 1861, a saber, da publicação do livro Das Mutterrecht [O direito materno], de Bachofen. Nele, o autor faz as seguintes afirmações: (1) nos primórdios, os seres humanos teriam cultivado relações sexuais irrestritas, forma que ele designa como heterismo, recorrendo a um termo inadequado; (2) esse tipo de relação excluía toda certeza sobre a paternidade e, por conseguinte, a descendência só podia ser considerada pela linha materna – pelo direito materno –, e esse teria sido originalmente o caso entre todos os povos da Antiguidade; (3) em decorrência disso, as mulheres, na condição de mães e únicos progenitores seguramente conhecidos da geração mais jovem, foram contempladas com um grau maior de respeito e consideração, o que, segundo a concepção de Bachofen, se ampliou para um domínio completo das mulheres (ginecocracia); (4) a transição para o casamento monogâmico, no qual a mulher pertencia, exclusivamente, a um só homem, implicou a violação de um mandamento religioso antiquíssimo (isto é, a violação do direito tradicional dos demais homens àquela mulher), violação essa que deveria ser expiada ou cuja tolerância tinha de ser comprada mediante a entrega da mulher aos demais homens por tempo limitado.


  As provas que fundamentam essas afirmações são encontradas por Bachofen em numerosas passagens da literatura clássica antiga, coligidas com extrema diligência. O desenvolvimento do “heterismo” até a monogamia e do direito materno até o direito paterno ocorre, segundo ele, principalmente entre os gregos, em consequência de uma evolução das concepções religiosas, da introdução de novas divindades, que representavam o novo modo de ver as coisas, no grupo das divindades tradicionais, que representavam a concepção antiga, de tal forma que estas últimas foram gradativamente postas em segundo plano pelas primeiras. Portanto, segundo Bachofen, o que provocou as mudanças históricas na posição social ocupada pelo homem e pela mulher na relação mútua foi não o desenvolvimento das condições reais de vida das pessoas, mas o reflexo religioso dessas condições de vida na mente dessas mesmas pessoas. Nessa linha, Bachofen expõe a Oresteia de Ésquilo como a descrição dramática da luta entre o direito materno em declínio e o direito paterno que despontou na era dos heróis e acabou vitorioso. Por seu amante, Egisto, Clitemnestra matou seu marido, Agamemnon, que acabara de retornar da guerra contra os troianos; mas Orestes, filho de Clitemnestra e Agamemnon, vingou a morte do pai, matando a mãe. Em consequência, ele passa a ser perseguido pelas Erínias, as protetoras espirituais do direito materno, segundo o qual o assassinato da mãe é o mais grave e inexpiável dos crimes. Porém Apolo, que com seu oráculo exortara Orestes a cometê-lo, e Atena, que fora convocada para ser juíza – as duas divindades que aqui representam a nova ordem patriarcal – o protegem; Atena ouve as duas partes. Toda a disputa se resume no debate que acontece em seguida entre Orestes e as Erínias. Orestes alega que Clitemnestra cometeu um duplo sacrilégio: matando o marido, ela matou também seu pai. Por que as Erínias perseguem a ele e não a ela, que é muito mais culpada? A resposta é contundente: “Ela não era consanguínea do homem que matou”. O assassinato de um homem não consanguíneo, mesmo que seja o esposo da assassina, pode ser expiado e não interessa às Erínias; sua competência se restringe a perseguir o assassinato entre parentes consanguíneos e, nesse caso, de acordo com o direito materno, o crime mais grave e inexpiável é o matricídio. Então Apolo assume a defesa de Orestes; Atena determina que os areopagitas – os jurados atenienses – votem; ocorre empate nos votos a favor da absolvição e da condenação; então, Atena, na condição de presidente do tribunal, vota a favor de Orestes, absolvendo-o. O direito paterno saiu vitorioso sobre o direito materno, os “deuses da linhagem recente”, como são designados pelas próprias Erínias, derrotam-nas e as Erínias acabam sendo persuadidas a assumir outro ofício a serviço da nova ordem.


  Essa interpretação nova, mas decididamente correta da Oresteia constitui uma das melhores e mais belas passagens de todo o livro, mas, ao mesmo tempo, é a prova de que Bachofen acredita nas Erínias, em Apolo e Atena no mínimo tanto quanto, a seu tempo, Ésquilo o fizera; pois acredita que, na era heroica grega, eles realizaram o milagre de derrubar o direito materno em favor do direito paterno. É evidente que uma concepção como essa, em que a religião é tida como a alavanca decisiva da história mundial, necessariamente desembocará no misticismo puro. Por conseguinte, é trabalho árduo e nem sempre compensador estudar com atenção o calhamaço de Bachofen. Mas nada disso diminui o mérito de seu pioneirismo; primeiro, ele substituiu a hipótese de um estado primitivo desconhecido de promiscuidade sexual pela demonstração, mediante numerosos indícios presentes na literatura clássica antiga, de que, antes do casamento monogâmico, de fato existiu entre os gregos e entre os asiáticos um estado em que um homem podia se relacionar sexualmente com muitas mulheres, assim como uma mulher com muitos homens, sem ofender os costumes; de que esse costume não desapareceu sem deixar vestígios na forma da entrega das mulheres aos demais homens por tempo limitado como meio de conquistar o direito ao casamento monogâmico; de que, por conseguinte, originalmente a descendência podia ser considerada apenas pela linha feminina, de mãe para mãe; de que essa validade exclusiva da linha materna ainda se manteve por muito tempo depois que foi adotado o casamento monogâmico, em que a paternidade passou a ser assegurada ou então reconhecida; e de que essa posição original das mães, como únicas ascendentes asseguradas das crianças, garantiu a elas e, desse modo, às mulheres em geral uma posição social mais elevada do que jamais voltariam a ter. Bachofen não formulou essas sentenças com tal clareza – sua concepção mística o impediu. Mas ele as provou e, em 1861, isso representou uma revolução completa.


  O calhamaço de Bachofen foi escrito em alemão, isto é, na língua do país que, à época, era o menos interessado na história prévia da família atual. Por isso, permaneceu desconhecido. Seu sucessor mais próximo no mesmo campo apareceu em 1865, sem jamais ter ouvido falar de Bachofen.


  Esse sucessor foi J. F. McLennan, o exato oposto de seu predecessor. Em vez do místico genial, temos aqui o jurista enfadonho; em vez da fantasia poética exuberante, as combinações plausíveis do advogado litigante. McLennan encontra entre muitos povos selvagens, bárbaros e mesmo civilizados de tempos antigos e novos uma forma de casamento em que o noivo, sozinho ou em companhia de amigos, deve simular um ato de violência e raptar de seus parentes a noiva. Esse costume certamente é um resquício de um costume mais antigo, em que homens de uma tribo de fato raptavam mulheres de fora, de outras tribos, mediante o uso da força. Ora, como surgiu esse “casamento mediante rapto”? Enquanto os homens dispuseram de mulheres em quantidade suficiente na sua tribo, não havia motivo para adotarem tal medida. Constatamos, porém, com a mesma frequência, que, entre povos não desenvolvidos, existiam certos grupos (que, por volta de 1865, ainda eram identificados com as próprias tribos) que proibiam o casamento entre seus membros, de modo que os homens eram forçados a buscar suas mulheres e as mulheres seus homens fora do grupo, enquanto em outros grupos vigorava o costume de que os homens só podiam casar com mulheres do próprio grupo. McLennan chama aqueles de exógamos, estes de endógamos, e, sem mais nem menos, formula uma contraposição rígida entre “tribos” exogâmicas e “tribos” endogâmicas. E, embora sua investigação da exogamia esfregue em seu nariz o fato de que, em muitos casos, se não na maioria ou até em todos, essa contraposição só existe em sua imaginação, ele a põe na base de toda a sua teoria. De acordo com esta, tribos exogâmicas só podiam tomar mulheres de outras tribos; e, dado o estado de guerra permanente entre tribos que corresponde à condição selvagem, o rapto teria sido o único meio de fazer isso.


  McLennan prossegue perguntando de onde vem esse costume da exogamia. As concepções da consanguinidade e do incesto não teriam nada a ver com ele, porque essas coisas só se teriam desenvolvido bem mais tarde. Mas havia, sim, o costume, muito difundido entre os selvagens, de matar crianças do sexo feminino logo após o nascimento. Isso teria dado origem a um excedente de homens em cada tribo, cuja consequência imediata teria sido a existência de vários homens com uma só mulher em comum: a poliandria. A consequência disso, por sua vez, teria sido esta: sabia-se quem era a mãe, mas não o pai de uma criança e, portanto, o parentesco era considerado apenas pela linha materna, excluindo a linha paterna, ou seja, tratava-se de direito materno. E a segunda consequência da falta de mulheres na tribo – carência atenuada, mas não resolvida pela poliandria – foi justamente o rapto sistemático e violento de mulheres de outras tribos.


  Dado que exogamia e poliandria se originam da mesma causa – da ausência de paridade numérica entre os dois sexos –, devemos encarar todas as raças exogâmicas como originalmente dadas à poliandria. [...] E, por essa razão, temos de considerar irrefutável que, entre as raças exogâmicas, o primeiro sistema de parentesco foi o que tomava conhecimento dos laços de sangue apenas pelo lado materno. ([John Ferguson] McLennan, “Primitive Marriage” [Casamento primitivo], em Studies in Ancient History [Estudos de história antiga], 1886, p. 124.)


  O mérito de McLennan é ter apontado a disseminação geral e a grande importância do que ele chama de exogamia. Mas de modo nenhum ele descobriu e muito menos entendeu a existência dos grupos exogâmicos. Desconsiderando notas mais antigas e isoladas oriundas de vários observadores – justamente as fontes usadas por McLennan –, foi Latham (Descriptive Ethnology [Etnologia descritiva], 1859) que descreveu de modo preciso e correto essa instituição entre os magares da Índia, dizendo que estaria disseminada e ocorreria em todas as partes do mundo – em uma passagem que o próprio McLennan cita. E também o nosso Morgan havia demonstrado e descrito corretamente, já em 1847, em suas cartas sobre os iroqueses (na American Review) e, em 1851, em The League of the Iroquois [A liga dos iroqueses], a existência da referida instituição nessa tribo, ao passo que, como veremos, a mentalidade de advogado de McLennan provocou uma confusão muito maior do que a fantasia mística de Bachofen na esfera do direito materno. Outro mérito de McLennan é ter identificado a ordem matrilinear de descendência como a original, embora mais tarde reconheça que Bachofen o havia precedido nesse ponto. Mas também quanto a isso ele não tem clareza; fala o tempo todo de “parentesco apenas pela linha feminina” (“kinship through females only”) e aplica essa expressão, correta para estágios mais antigos, continuamente também a etapas posteriores de desenvolvimento, em que a ascendência e a herança ainda são, de fato, consideradas exclusivamente pela linha feminina, mas o parentesco também é reconhecido e declarado pelo lado masculino. Trata-se da mentalidade estreita do jurista que fixa para si mesmo um termo jurídico e continua a aplicá-lo, sem modificações, a condições às quais ele não mais se aplica.


  Mas, pelo visto, apesar de toda a sua plausibilidade, a teoria de McLennan não pareceu bem fundamentada nem mesmo aos olhos de seu autor. Ao menos, ele próprio se dá conta do fato “notável de que a forma do” (aparente) “rapto de mulheres assume contornos mais nítidos e expressivos justamente entre os povos em que predomina o parentesco masculino” (ou seja, a ascendência pela linha masculina) (p. 140). E igualmente: “Fato inusitado é que, pelo que sabemos, o infanticídio não é praticado sistematicamente em nenhum lugar onde a exogamia e a forma mais antiga de parentesco vigoram lado a lado” (p. 146). São dois fatos que afrontam diretamente sua explicação e aos quais ele só consegue contrapor hipóteses novas e ainda mais confusas.


  Apesar disso, sua teoria foi muito aplaudida e teve grande repercussão na Inglaterra: ali McLennan foi tido de modo geral como fundador da história da família e como autoridade principal nesse campo. Por mais que se constatassem exceções e modificações isoladas, o antagonismo entre “tribos” exogâmicas e endogâmicas por ele formulado permaneceu a base aceita da visão dominante e se converteu nos antolhos que impossibilitaram todo e qualquer olhar amplo e livre sobre o campo de investigação e, em consequência, todo e qualquer progresso decisivo. Ao valor exagerado atribuído a McLennan, atitude que se tornou costumeira na Inglaterra e também em outros lugares que seguiram o exemplo inglês, deve-se contrapor o fato de que o estrago causado por ele com sua contraposição inteiramente enganosa de “tribos” exogâmicas e endogâmicas foi maior do que o proveito trazido por suas pesquisas.


  Entretanto, logo vieram à tona mais e mais fatos que não se enquadravam em sua elegante moldura. McLennan tinha conhecimento de apenas três formas de casamento: poligamia, poliandria e monogamia. Porém, depois que a atenção foi direcionada para esse ponto, foram encontradas provas cada vez mais numerosas de que, entre povos não desenvolvidos, existiram formas de casamento em que uma série de homens tinha uma série de mulheres em comum; e Lubbock (The Origin of Civilisation [A origem da civilização], 1870) reconheceu esse casamento grupal (communal marriage) como fato histórico.


  Logo em seguida, no ano de 1871, Morgan veio a público com material novo e decisivo em muitos aspectos. Ele se convencera de que o peculiar sistema de parentesco vigente entre os iroqueses era comum a todos os aborígines dos Estados Unidos e, portanto, estava disseminado por todo um continente, embora se encontre em contradição direta com os graus de parentesco que de fato resultam do sistema de casamento ali vigente. Então, persuadiu o governo norte-americano a colher informações sobre os sistemas de parentesco dos demais povos com base em um questionário e em tabelas compostos por ele próprio; das respostas obtidas, descobriu (1) que o sistema de parentesco dos indígenas americanos também vigorava entre numerosos povos da Ásia e, sob uma forma um tanto modificada, da África e da Austrália; (2) que era possível explicá-lo integralmente a partir de uma forma de casamento grupal em via de extinção no Havaí e em outras ilhas australianas; e (3) que, porém, ao lado dessa forma de casamento, vigorava, nessas mesmas ilhas, um sistema de parentesco que só poderia ser explicado a partir de uma forma de casamento grupal ainda mais primitiva e já extinta. Ele publicou as informações coletadas e as conclusões que tirou delas em seu livro Systems of Consanguinity and Affinity [Sistemas de consanguinidade e afinidade], de 1871, e, ao fazer isso, levou o debate para um campo infinitamente mais abrangente. Ao partir dos sistemas de parentesco e, com base neles, reconstruir as formas da família que lhes correspondiam, ele inaugurou um novo caminho para a pesquisa e um olhar retrospectivo de maior alcance para a Pré-História da humanidade. Se esse método entrasse em vigor, a graciosa formulação de McLennan se teria desfeito no ar.


  McLennan defendeu sua teoria na nova edição de “Primitive Marriage” [Casamento primitivo] (Studies in Ancient History [Estudos de história antiga], 1875). Ele próprio compõe uma história da família de modo extremamente artificial, não dispondo de nada além de hipóteses, mas, ao mesmo tempo, exige de Lubbock e Morgan provas não só de cada uma de suas afirmações como também da concludência irrefutável, as únicas que são admitidas em um tribunal escocês. Quem faz isso é o mesmo homem que, da estreita relação do irmão da mãe com o filho da irmã entre os germanos (Tácito, Germânia, cap. 20), do relato de César de que cada bretão tem dez ou doze de suas mulheres em comum e de todos os relatos dos escritores antigos sobre a comunhão de mulheres entre os bárbaros, tira sem pestanejar a conclusão de que em todos esses povos imperava a poliandria! Tem-se a impressão de ouvir um promotor que toma todas as liberdades ao preparar seu caso, mas que exige do advogado a prova juridicamente válida que sustente cada uma de suas palavras com toda a formalidade.


  O casamento grupal é pura fantasia, afirma ele, e retrocede a um período bem anterior ao de Bachofen. Os sistemas de parentesco apresentados por Morgan seriam meras regras de cortesia social, comprovadas pelo fato de que os índios também costumam chamar um estranho, um branco, de irmão ou de pai. É o mesmo que afirmar que as designações “pai”, “mãe”, “irmão” e “irmã” seriam simples formas de se dirigir a alguém porque sacerdotes e abadessas católicos também são chamados de pai e mãe, os monges e as monjas e até mesmo os maçons e os membros de corporações profissionais na Inglaterra se chamam de irmão e irmã em sessões solenes. Em resumo, a defesa de McLennan foi extremamente fraca.


  Mas restou um ponto em que ele ainda não tinha sido pego. A contraposição de “tribos” exogâmicas e endogâmicas, na qual se baseava todo o seu sistema, não só não tinha sido abalada como continuava a ser reconhecida, de modo geral, como o eixo que sustentava toda a história da família. Admitia-se que a tentativa de McLennan de explicar essa contraposição era insuficiente e contradizia os fatos enumerados por ele próprio. Mas a contraposição em si, a existência de dois tipos autônomos e independentes de tribos que se excluíam mutuamente, dos quais um tomava suas mulheres dentro da tribo, enquanto ao outro isso era absolutamente proibido – essa contraposição era tida como um evangelho inquestionável. Confira-se, por exemplo, Origines de la famille [Origens da família] (1874), de [Alexis] Giraud-Teulon, ou até mesmo Origin of Civilisation [Origem da civilização] (4. ed., 1882), de [John] Lubbock.


  É desse ponto que parte a obra principal de Morgan, intitulada Ancient Society [Sociedade antiga] (1877), que está na base deste trabalho. O que Morgan apenas intuiu obscuramente em 1871 é desenvolvido de modo plenamente consciente nessa obra. Endogamia e exogamia não estão em contraposição; a existência de “tribos” exogâmicas ainda não foi comprovada. Mas, na época em que vigorava o casamento grupal – e é muito provável que, alguma vez, ele tenha vigorado em toda parte –, a tribo se subdividia em certa quantidade de grupos consanguíneos pelo lado materno, as gentes[c], no interior dos quais o casamento entre membros era estritamente proibido, de modo que os homens de uma gens podiam buscar mulheres dentro da tribo, e via de regra faziam isso, mas tinham de buscá-las fora de sua gens. Assim, sendo a gens rigorosamente exogâmica, a tribo que abrangia o conjunto das gentes era endogâmica na mesma proporção. Com isso, foi definitivamente descartado o que sobrara do floreio verbal de McLennan.


  Morgan, porém, não se contentou com isso. A gens dos índios norte-americanos ajudou-o, ademais, a alcançar o segundo progresso decisivo no campo por ele investigado. Nessa gens organizada com base no direito materno, ele descobriu a forma originária da qual evoluíra a posterior gens organizada com base no direito paterno, ou seja, a gens que encontramos nos antigos povos civilizados. A gens grega e romana, que constituiu um enigma para todos os historiadores do passado, foi explicada a partir da gens indiana e, desse modo, foi encontrada uma nova base para toda a história primitiva.


  A redescoberta da gens matrilinear original como pré-estágio da gens patrilinear dos povos civilizados tem para a história primitiva a mesma importância que a teoria da evolução de Darwin para a biologia e a teoria do mais-valor de Marx para a economia política. Ela capacitou Morgan a esboçar, pela primeira vez, uma história da família em que se constatam provisoriamente e em grandes traços os estágios clássicos do desenvolvimento, na medida do que permite o material conhecido até agora. É evidente para todos que, com isso, tem início uma nova era do tratamento da história primitiva. A gens matrilinear se tornou o eixo em torno do qual gira toda essa ciência; desde a sua descoberta, sabe-se bem que rumo tomar, o que investigar e como agrupar o que foi investigado. E, de modo correspondente, os avanços que acontecem nesse campo são bem mais rápidos do que antes do livro de Morgan.


  Agora as descobertas de Morgan gozam de reconhecimento geral, ou melhor, até os estudiosos da Pré-História ingleses se apropriaram delas. Mas quase nenhum deles admite abertamente que é a Morgan que devemos essa revolução nas concepções. Na Inglaterra, silenciaram sobre seu livro tanto quanto possível, e ele próprio foi despachado com um elogio condescendente por causa de suas realizações anteriores; remexem ciosamente nos detalhes de sua exposição, mas calam-se obstinadamente a respeito de suas descobertas realmente grandes. A edição original de Ancient Society está esgotada; na América do Norte, não existe mercado vantajoso para algo desse tipo; na Inglaterra, ao que parece, o livro foi sistematicamente reprimido e a única edição que marcou época e ainda se encontra em circulação no mercado de livros é... a tradução alemã.


  De onde procede essa cautela, em que é difícil não ver uma conspiração para abafar o fato, especialmente quando se levam em conta as numerosas citações feitas apenas por cortesia e outras demonstrações de camaradagem que pululam nos escritos de nossos renomados estudiosos da Pré-História? Seria pelo fato de Morgan ser americano e de ser muito duro, para os estudiosos da Pré-História ingleses, apesar de sua diligência na coleta de material ser digna do maior reconhecimento, ter de depender de dois estrangeiros geniais, a saber, Bachofen e Morgan, no que se refere aos pontos de vista gerais válidos para a classificação e o agrupamento desse material, em suma, no que se refere às suas ideias? O alemão ainda seria aceitável, mas o americano? Na presença do americano, todo inglês se torna um patriota. Presenciei alguns exemplos bastante divertidos disso nos Estados Unidos. Mas a isso se somam também os fatos de que McLennan era o fundador e, por assim dizer, o líder oficialmente nomeado da escola pré-histórica inglesa; de que, de certo modo, fazia parte do bom-tom pré-histórico limitar-se a falar com a mais profunda reverência de sua construção histórica artificiosa, que vai do infanticídio até a família matrilinear, passando pela poliandria e pelo casamento mediante rapto; de que a mais leve manifestação de dúvida a respeito da existência de “tribos” exogâmicas e endogâmicas absolutamente excludentes era tida como heresia blasfema; e de que Morgan, portanto, ao dissolver no ar todos esses dogmas santificados, cometera uma espécie de sacrilégio. E, ainda por cima, ele os dissolveu de uma maneira que precisava apenas ser verbalizada para convencer de imediato, de modo que os veneradores de McLennan, que até aquele momento cambaleavam perplexos entre exogamia e endogamia, praticamente tinham de levar as mãos à cabeça e exclamar: “Como pudemos ser tão idiotas que não atinamos com isso nós mesmos?”.


  E, como se esses crimes não tivessem sido suficientes para proibir a escola oficial de qualquer tratamento que não fosse o de colocá-lo friamente de lado, Morgan ainda passou dos limites não só ao criticar a civilização, a sociedade produtora de mercadorias, a forma básica da sociedade atual, em termos que lembram Fourier, mas também ao falar de uma futura reorganização dessa sociedade com palavras que poderiam ter sido ditas por Karl Marx. Portanto, foi merecida a acusação indignada de McLennan de que “ele nutre total antipatia pelo método histórico”, acusação corroborada pelo senhor professor Giraud-Teulon em Genebra, ainda em 1884. Mas é fato que em 1874 (Origines de la famille) esse mesmo senhor Giraud-Teulon ainda vagava perdido no labirinto da exogamia de McLennan, do qual Morgan teve de libertá-lo!


  Não preciso tratar aqui dos demais avanços que a história primitiva deve a Morgan; no curso do meu trabalho, encontra-se o necessário sobre eles. Os quarenta anos decorridos desde a publicação de sua obra principal enriqueceram muito o material que temos sobre a história das sociedades humanas originárias; aos antropólogos, viajantes e estudiosos profissionais da Pré-História somaram-se os juristas do direito comparado, que contribuíram em parte com material novo, em parte com novos pontos de vista. Isso abalou ou até fez caducar algumas hipóteses isoladas de Morgan. Mas em momento algum o material novo coletado levou à substituição de seus principais pontos de vista. A ordem que ele introduziu na história primitiva vale até hoje em traços gerais. Podemos dizer até mesmo que ela goza de um reconhecimento cada vez mais generalizado, na mesma proporção em que se dissimula a autoria desse grande avanço[2].


  Londres, 16 de junho de 1891


  Friedrich Engels

  


  [a] Método de impressão que consiste na gravação da composição tipográfica em uma única chapa de metal. (N. E. B.)


  [b] Na revista Neue Zeit, a última parte da frase tem o seguinte teor: “sobretudo porque a nova edição deverá ter a grande tiragem que é habitual na literatura socialista alemã, um tamanho que continua a ser raro em outras áreas do mercado livreiro alemão”. (N. E. A.)


  [c] Quando em itálico, trata-se do nominativo plural da palavra latina “gens”. (N. T.)


  [2] Na viagem de retorno de Nova York, em setembro de 1888, encontrei um ex-congressista, representante do distrito de Rochester, que conhecera Lewis Morgan. Infelizmente ele não tinha muita coisa a contar. Morgan teria vivido privadamente em Rochester, ocupando-se tão somente de seus estudos. Seu irmão tinha sido coronel e ocupava um cargo no Ministério da Guerra, em Washington; graças à intermediação desse irmão, ele conseguiu fazer com que o governo se interessasse por suas pesquisas e publicar várias de suas obras à custa do erário; o próprio narrador se teria empenhado várias vezes por ele durante o exercício de seu mandato no Congresso.


  I

  Estágios culturais pré-históricos


  Morgan é o primeiro a tentar estabelecer, com conhecimento de causa, uma certa ordem na Pré-História da humanidade; enquanto uma ampliação do material disponível não obrigar a modificações, a estruturação estabelecida por ele permanecerá em vigor.


  Das três épocas principais, a saber, estado selvagem, barbárie e civilização, ele obviamente se ocupa só das duas primeiras e da transição para a terceira. E subdivide cada uma das duas em três estágios: o inferior, o intermediário e o superior, de acordo com os progressos ocorridos em cada um na produção dos meios de subsistência; pois, diz ele:
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